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Ilmo. Sr. Pregoeiro do Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV 

 

 

 

Ref.: Impugnação aos termos do Edital de Pregão Eletrônica n.º 06/2015 

Oi S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 

na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, Bairro Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

76.535.764/0001-43, com fulcro no art. 18 do Decreto n.º 5.450/2005, vem, por seu 

representante legal, apresentar Impugnação aos termos do Edital em referência, pelas razões 

a seguir expostas: 

Razões de Impugnação 

 

O Conselho Federal de Medicina Veterinária - FUNAI instaurou procedimento na modalidade 

Pregão, na forma eletrônica, registrado sob o n.º 06/2015, visando à contratação para 

prestação de serviço telefônico fixo comutado nas modalidades de serviço telefônico fixo (fixo-

fixo e fixo-móvel), a ser executado de forma contínua comutado local por meio de tronco digital, 

serviço telefônico fixo comutado de longa distância nacional e serviço telefônico fixo comutado 

de longa distância internacional utilizando processos de telefonia direto da central de trânsito 

da CONTRATADA à Central Privativa de Comutação Telefônica, tipo PABX, do Conselho 

Federal de Medicina Veterinária, em conformidade com o “Plano Geral de Outorgas” da 

Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL., tudo conforme as especificações técnicas 

constantes do Anexo I – Termo de Referência. 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as quais 

se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de 

forma competitiva do certame. 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é 

exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja 

necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da 

máxima competitividade possível entre os interessados.  

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a 

melhor contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo 
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qual a Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente 

manifestação.  

ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1.PAGAMENTO VIA NOTA FISCAL COM CÓDIGO DE BARRAS  

O item 16.1 do Edital, item 13.1 do Termo de Referência e Cláusula Segunda da Minuta do 

contrato item 2.1 trata acerca da forma de pagamento dos valores devidos à contratada. 

Ocorre que tal sistema de pagamento encontra-se em dissonância com o procedimento de 

pagamento adotado relativamente aos serviços de telecomunicações, uma vez que esses são 

pagos mediante apresentação de fatura (nota fiscal com código de barras), ou mediante 

SIAFI nos casos de órgãos vinculados à Administração Pública Federal, como é o caso 

da ANATEL.  

Como é cediço, o SIAFI é um sistema informatizado que controla a execução orçamentária, 

financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da Administração Pública direta federal, das 

autarquias, fundações e empresas públicas federais e das sociedades de economia mista que 

estiverem contempladas no orçamento fiscal e (ou) no orçamento da seguridade social da 

União.  

Assim, as unidades gestoras registram seus documentos (empenho, ordem bancária etc.) e o 

SIAFI efetua automaticamente todos os lançamentos contábeis necessários para se ter 

conhecimento atualizado das receitas, despesas e disponibilidades financeiras do Tesouro 

Nacional. 

Com efeito, esse sistema de faturamento e cobrança, o qual permite o reconhecimento rápido e 

eficiente do pagamento, é baseado em código de barras. 

Qualquer outra forma de pagamento, como o depósito em conta corrente previsto no Edital, 

causará transtornos ao sistema de contas a receber da empresa de telecomunicações 

contratada. 

Ademais, a Oi utiliza o sistema de faturamento, por meio de Nota Fiscal/Fatura, emitida com 

código de barras para pagamento, em apenas uma via, modelo 22, em razão das várias 

vantagens que essa forma de pagamento proporciona.  

Tal sistema proporciona vantagens à empresa prestadora dos serviços, haja vista que reduz a 

inadimplência e garante a satisfação do cliente.  
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Ante o exposto, para a melhor adequação do instrumento convocatório à realidade do setor de 

telecomunicações, requer a alteração do item 16.1 do Edital, item 13.1 do Termo de Referência 

e Cláusula Segunda da Minuta do contrato item 2.1, a fim de permitir que o pagamento seja 

realizado mediante autenticação de código de barras, facilitando, assim, o reconhecimento 

eficiente do pagamento. 

 

2. RETENÇÃO DO PAGAMENTO PELA CONTRATANTE 

O item 16.2 do Edital, 13.2 do Termo de Referência e a Cláusula Segunda da Minuta do 

contrato item 2.2 prevê hipótese de retenção indevida de pagamento. 

Entretanto, o art. 87 da Lei de Licitações define rol taxativo de sanções aplicáveis à Contratada, 

prevendo a hipótese de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, 

impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. Não obstante, não consta em nenhum momento a 

previsão de retenção dos pagamentos. 

Nesse sentido, deve-se impedir que o Edital imponha à Contratada medidas que não estejam 

relacionadas ao art. 87 da Lei 8.666/1993, em obediência ao princípio da legalidade. Dessa 

forma, pode-se afirmar que a exigência editalícia em comento não tem razão de ser, sendo 

impossível promover a retenção dos pagamentos como sanção ao não cumprimento da 

regularidade fiscal. 

Esse é entendimento recentemente esposado pelo Tribunal de Contas da União – TCU, no 

sentido de que a perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada ou 

parcelada justifica a imposição de sanções à Contratada, mas não autoriza a retenção de 

pagamentos por serviços prestados: 

 “Consulta formulada pelo Ministério da Saúde suscitou possível divergência 

entre o Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 

401/2000 e a Decisão nº 705/1994 – Plenário do TCU, relativamente à 

legalidade de pagamento a fornecedores em débito com o sistema da 

seguridade social que constem do Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (Sicaf). A consulente registra a expedição, 

pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de orientação 

baseada no Parecer 401/2000 da PGFN, no sentido de que “os bens e 

serviços efetivamente entregues ou realizados devem ser pagos, ainda que 

constem irregularidades no Sicaf”. Tal orientação, em seu entendimento, 
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colidiria com a referida decisão, por meio do qual o Tribunal firmou o 

entendimento de que os órgãos e as entidades da Administração Pública 

Federal devem exigir, nos contratos de execução continuada ou parcelada, 

a comprovação, por parte da contratada, da regularidade fiscal, incluindo a 

da seguridade social. O relator, ao endossar o raciocínio e conclusões do 

diretor de unidade técnica, ressaltou a necessidade de os órgãos e 

entidade da Administração Pública Federal incluírem, “nos editais e 

contratos de execução continuada ou parcelada, cláusula que 

estabeleça a obrigação do contratado de manter, durante a execução 

do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação”, além das sanções resultantes de seu descumprimento. 

Acrescentou que a falta de comprovação da regularidade fiscal e o 

descumprimento de cláusulas contratuais “podem motivar a rescisão 

contratual, a execução da garantia para ressarcimento dos valores e 

indenizações devidos à Administração e a aplicação das penalidades 

previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, mas não a retenção do 

pagamento”. Caso contrário estaria a Administração incorrendo em 

enriquecimento sem causa. Observou, também, que a retenção de 

pagamento ofende o princípio da legalidade por não constar do rol do 

art. 87 da Lei nº 8.666/93. O Tribunal, então, decidiu responder à 

consulente que os órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal devem: a) “… exigir, nos contratos de execução continuada ou 

parcelada, a comprovação, por parte da contratada, da regularidade 

fiscal, incluindo a seguridade social, sob pena de violação do disposto 

no § 3º do art. 195 da Constituição Federal”; b) “… incluir, nos editais e 

contratos de execução continuada ou parcelada, cláusula que 

estabeleça a obrigação do contratado de manter, durante a integral 

execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 

a essa cláusula, a rescisão do contrato e a execução da garantia para 

ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, 

além das penalidades já previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso 

I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93)”. (Acórdão n.º 964/2012-Plenário, 

TC 017.371/2011-2, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012) (grifo 

nosso) 

Na mesma esteira encontra-se a jurisprudência do STJ: 
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“ADMINISTRATIVO. CONTRATO. ECT. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A 

REGULARIDADE FISCAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A exigência de regularidade fiscal para a participação no procedimento 

licitatório funda-se na Constituição Federal, que dispõe no § 3º do art. 195 

que "a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios", e deve ser mantida 

durante toda a execução do contrato, consoante o art. 55 da Lei 8.666/93. 

2. O ato administrativo, no Estado Democrático de Direito, está subordinado 

ao princípio da legalidade (CF/88, arts. 5º, II, 37, caput, 84, IV), o que 

equivale assentar que a Administração poderá atuar tão somente de acordo 

com o que a lei determina. 

3. Deveras, não constando do rol do art. 87 da Lei 8.666/93 a retenção 

do pagamento pelos serviços prestados, não poderia a ECT aplicar a 

referida sanção à empresa contratada, sob pena de violação ao 

princípio constitucional da legalidade. Destarte, o descumprimento de 

cláusula contratual pode até ensejar, eventualmente, a rescisão do 

contrato (art. 78 da Lei de Licitações), mas não autoriza a recorrente a 

suspender o pagamento das faturas e, ao mesmo tempo, exigir da 

empresa contratada a prestação dos serviços. 

4. Consoante a melhor doutrina, a supremacia constitucional ‘não significa 

que a Administração esteja autorizada a reter pagamentos ou opor-se ao 

cumprimento de seus deveres contratuais sob alegação de que o particular 

encontra-se em dívida com a Fazenda Nacional ou outras instituições. A 

administração poderá comunicar ao órgão competente a existência de 

crédito em favor do particular para serem adotadas as providências 

adequadas. A retenção de pagamentos, pura e simplesmente, caracterizará 

ato abusivo, passível de ataque inclusive através de mandado de 

segurança.’ (Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, São Paulo, Editora Dialética, 2002, p. 549). 
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5. Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 633.432/MG, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 

20/06/2005, p. 141) 

Assim, existindo na data de pagamento pendências fiscais, poderá a Administração, atendendo 

ao princípio da legalidade, aplicar uma das sanções definidas no art. 87 da Lei de Licitações, 

não sendo admissível a imposição de sanção que fuja ao rol taxativo do dispositivo legal citado. 

Frise-se que o princípio da legalidade, sendo o elemento basilar do regime jurídico-

administrativo, é considerado como aspecto indissociável de toda a atividade administrativa, 

vinculando as ações do administrador à lei, sendo decorrência direta do Estado Democrático 

de Direito. Dessa forma, impor sanção que extrapola a lei importa em desrespeito inexorável ao 

princípio da legalidade. 

Diante disso, tendo em vista que a suspensão do pagamento pelos serviços prestados não 

consta no rol do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, o qual elenca as sanções pela inexecução total ou 

parcial do contrato, requer a modificação do item 16.2 do Edital, 13.2 do Termo de Referência e 

a Cláusula Segunda da Minuta do contrato item 2.2 

3.PREVISÃO DE MULTAS EXCESSIVAS 

Os itens 18.3 inciso III, 17.3 inciso III do Termo de Referência e a cláusula Décima da Minuta 

do Contrato 10.3 inciso III determinam a aplicação de multas que extrapolam o limite de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do contrato estabelecido pelo Decreto n.º 22.626/33, em vigor 

conforme Decreto de 29 de novembro de 1991. A fixação de multa nesse patamar também 

ofende a Medida Provisória n.º 2.172/01 (e suas reedições), aplicável a todas as modalidades 

de contratação, inclusive aquelas firmadas entre particulares e Administração Pública. 

O art. 87, inciso III, da Lei de Licitações determina que na hipótese de inexecução total ou 

parcial do contrato a Administração poderá aplicar a sanção de “multa, na forma prevista no 

instrumento convocatório ou no contrato”. Ocorre que não há no dispositivo em questão 

qualquer limite à aplicação da multa, o que gera, automaticamente, sua interpretação 

indissociável com o princípio da proporcionalidade, conforme se observa do entendimento de 

Marçal Justen Filho sobre o tema: 

“Então, o instrumento jurídico fundamental para elaboração de uma teoria 

quanto às sanções atinentes à contratação administrativa reside na 

proporcionalidade. Isso significa que, tendo a Lei previsto um elenco de 

quatro sanções, dotadas de diverso grau de severidade, impõe-se adequar 

as sanções mais graves às condutas mais reprováveis. A reprovabilidade 
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da conduta traduzir-se-á na aplicação de sanção proporcionada 

correspondente”1 (grifo nosso) 

Nesse sentido, deve-se guardar a proporcionalidade entre o fato gerador da sanção e o 

quantum a ser exigido, como bem alinhava o art. 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei n.º 

9.784/1999, por exigir “adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 

restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias para o atendimento 

do interesse público”. 

Não é o que se observa no caso em questão. A multa definida no percentual acima exposto 

gera para a Contratada gravame completamente desproporcional, ferindo os princípios da 

proporcionalidade e da própria legalidade. 

A doutrina alemã do princípio da proporcionalidade, amplamente aceita e praticada no sistema 

jurídico brasileiro, traz como método de sua aplicação a análise de seus três sub-princípios: 

adequação (Geeignetheit), necessidade (Notwendigkeit) e proporcionalidade em sentido estrito 

(Verhältnismäßig im engeren Sinn). O pressuposto da adequação determina que a medida 

aplicada deve guardar relação entre meio e fim, de modo que seja a mais adequada para a 

resolução da questão. A necessidade diz respeito à escolha da medida menos gravosa para 

atingir sua efetividade. E, por fim, a proporcionalidade em sentido estrito é a ponderação entre 

o meio-termo e a justa-medida da ação que se deseja perpetrar, verificando-se se a medida 

alcançará mais vantagens que desvantagens. 

Tal princípio é reconhecido e definido por José dos Santos Carvalho Filho da seguinte forma: 

“Segundo a doutrina alemã, para que a conduta estatal observe o princípio 

da proporcionalidade, há de revestir-se de tríplice fundamento: 1) 

adequação, significando que o meio empregado na atuação deve ser 

compatível com o fim colimado; 2) exigibilidade, porque a conduta deve ser 

necessária, não havendo outro meio menos gravoso ou oneroso para 

alcançar o fim público, ou seja, o meio escolhido é o que causa o menor 

prejuízo possível para os indivíduos; 3) proporcionalidade em sentido 

estrito, quando as vantagens a serem conquistadas superarem as 

desvantagens.”2 (grifo nosso) 

No presente caso, verifica-se que a sanção de multa fixada no referido percentual até se 

encaixam no primeiro pressuposto, sendo adequadas ao cumprimento de seu fim. No entanto, 

                                                 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2010, p. 884. 
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24ª Ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: 
Lumen Júris Editora, 2011, p. 38. 
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o mesmo não se pode dizer quanto à necessidade. A quantidade fixada à título de multa é 

medida completamente desnecessária para punir o descumprimento da regra do Edital, uma 

vez que poderia causar menor prejuízo para o particular e mesmo assim atingir o fim desejado. 

Entende-se que a aplicação de multa com fito pedagógico pode ser entendida como razoável, 

mas a sua definição em patamares elevados torna a sanção desnecessária. Isso porque 

existem meios menos gravosos, mas mesmo assim a Administração optou pela escolha do pior 

método. 

Por fim, verifica-se que a sanção aplicada à Contratada não preenche também o pré-requisito 

da proporcionalidade em sentido estrito. É flagrante que o presente percentual de multa pune a 

Contratada sobremaneira, excedendo-se desarrazoadamente quando se observa o fato que a 

ensejou. É perfeita a aplicação da metáfora de Jellinek que “não se abatem pardais disparando 

canhões”. 

Observa-se, portanto, que a Administração, ao fixar a penalidade em comento, descumpriu 

completamente o princípio da proporcionalidade, sendo necessária a revisão de tal medida. 

Cumpre ainda ressaltar que não quer a Contratada se eximir do cumprimento das sanções 

estabelecida, ora de fato descumpriu o contrato e ensejou a rescisão deste. Pede-se apenas 

que estas sejam aplicadas de forma proporcional ao fato que as ensejou. 

Noutro giro, verifica-se que o próprio STJ reconheceu que diante do caráter vago do art. 87 da 

Lei de Licitações, a Administração deve-se balizar pelo princípio da proporcionalidade: 

“Mandado de Segurança. Declaração de Inidoneidade. Descumprimento do 

Contrato Administrativo. Culpa da Empresa Contratada. Impossibilidade de 

Aplicação de Penalidade mais Grave a Comportamento que não é o mais 

Grave. Ressalvada a aplicação de Outra Sanção pelo Poder Público. 

Não é lícito ao Poder Público, diante da imprecisão da lei, aplicar os 

incisos do artigo 87 sem qualquer critério. Como se pode observar pela 

leitura do dispositivo, há uma gradação entre as sanções. Embora não 

esteja o administrador submetido ao princípio da pena específica, vigora no 

Direito Administrativo o princípio da proporcionalidade. 

Não se questiona, pois, a responsabilidade civil da empresa pelos danos, 

mas apenas a necessidade de imposição da mais grave sanção a 

conduta que, embora tenha causado grande prejuízo, não é o mais 

grave comportamento.” (MS n.º 7.311/DF) 
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Vê-se que tal entendimento corrobora o que fora acima alinhavado, demonstrando que a 

fixação da sanção, bem como o quantum referente à multa deve ocorrer tendo como base o 

princípio da proporcionalidade.  

Por todo o exposto, requer a adequação dos itens 18.3 inciso III, 17.3 inciso III do Termo de 

Referência e a cláusula Décima da Minuta do Contrato 10.3 inciso III, para que as multas 

aplicadas observem o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

 

4. DOS ITENS TÉCNICOS DO EDITAL 

4.1– DA PROPOSTA (Referente ao Edital) 
 
5.1.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total anual 

da proposta, já considerados e inclusos todos os custos e tributos necessários ao pagamento 

de despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, impostos, taxas, seguros e 

demais encargos relativos aos serviços de telefonia, cujas alíquotas deverão estar informadas 

separadamente, e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos. 

De acordo com a tela de inclusão de proposta no Comprasnet, os campos disponíveis são 

valor unitário (R$) e valor total (R$), Não há campo para informar as alíquotas de impostos e 

abatimentos concedidos. O valor unitário é o valor com impostos inclusos.  

SOLICITAMOS CORRIGIR O ITEM EXCLUINDO PARTE DO TEXTO A SEGUIR: “... cujas 

alíquotas deverão estar informadas separadamente, e deduzidos os abatimentos 

eventualmente concedidos”. 

 

10 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA LICITANTE VENCEDORA (Anexo I – Termo de 

Referência) 

10.1.11. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, durante 24 (vinte e quatro) 

horas por dia e 7 (sete) dias por semana, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, 

serem sanadas em até 6 (seis) horas. 

 

15 - DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (Anexo I – Termo de Referência) 

15.2. Na hipótese de ocorrência de interrupções, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço 

restabelecido em no máximo 2 (duas) horas, conforme definido pela Resolução ANATEL nº 

605/2012, que aprovou o Regulamento de Gestão de Qualidade da Prestação do Serviço 

Telefônico Fixo Comutado – RGQ-STFC. 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Referente ao Edital) 
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17.2.11. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, durante 24 (vinte e quatro) 

horas por dia e 7 (sete) dias por semana, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, 

serem sanadas em até 6 (seis) horas; 

Há divergência do item 15.2 (DOS NIVEIS MINIMOS DE SERVIÇO - Anexo I – Termo de 

Referência) com os itens 10.1.11(OBRIGAÇÕES ESPECIFICA DA LICITANTE VENCEDORA – 

Anexo I – Termo de referência) e o Item 17.2.11 (DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES - 

Referente ao Edital) 

Onde o item 10.1.11 e o item 17.2.11 diz “devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, 

serem sanadas em até 6 (seis) horas” e o item 15.2 diz “as falhas deverão ser corrigidas e o 

serviço restabelecido em no máximo 2 (duas) horas”.  

SOLICITAMOS CORRIGIR O PRAZO DE REPARO DO ITEM 15.2 PARA 6 (SEIS) HORAS 

CONFORME CONSTA DO ITEM 10.1.11 E 17.2.11 do Edital.  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

6 - ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

6.2 A contratada deverá fornecer e instalar, sem ônus para a contratante: 

6.2.1. Todos equipamentos necessários, como: cabeamento de fibra ótica, roteador, 

multiplexador, nobreak, e outros pertinentes para o bom e perfeito funcionamento do sistema.  

Os equipamentos citados no item acima tais como: roteador, multiplexador, nobreak, e outros; 

poderão ser de responsabilidade da Contratante; uma vez que não impedem a prestação do 

serviço objeto do Edital. 

SOLICITAMOS A EXCLUSÃO DO ITEM VISTO QUE A CONTRATADA PODERÁ 

FORNECER OUTROS EQUIPAMENTOS INDISPENSÁVEIS PARA O FUNCIONAMENTO DO 

SERVIÇO A SER PRESTADO, NÃO SENDO OBRIGADA REGULAMENTARMENTE PELA 

ANATEL A FORNECER OS ITENS QUE FORAM CITADOS NO REFERIDO ITEM. 

6 - ESPECIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

6.1. A especificação da Central Privada de Comutação Telefônica do CFMV, encontram-se 

detalhada abaixo: 

6.1.1. 01 (uma) Central Telefônica marca Intelbras, modelo 141 digital, configurada com 96 

ramais, sendo 88 analógicos e 08 digitais, 07 aparelhos TI 3130, 01 aparelho OP 4114 e 

software de tarifação rêmora, com trinta canais, podendo ser ampliado para até 60 canais. 

SOLICITAMOS INCLUIR NA PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS ANEXO II (Página 

54), A QUANTIDADE ESTIMADA DE ENTRONCAMENTOS E1 E FAIXA DE RAMAIS, POIS 

CONFORME CONSTA DO ITEM A AMPLIAÇÃO DE MAIS 1(UM) E1 NÃO PODERÁ SER 

REALIZADA DENTRO DO LIMITE DE 25% ESTABELECIDO PARA ACRÉSCIMOS PELA 

LEI 8.666/1993. 

8 - DOS CUSTOS ESTIMADOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1. A estimativa do gasto anual do CFMV com telefonia é de R$ 52.000,00 (cinquenta e dois 

mil reais) e custo mensal de R$ 4.333,33 (quatro mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três 

centavos). 
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SOLICITAMOS INCLUIR NA PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS ANEXO II (Página 

54), OS ITENS DE ASSINATURA MENSAL DO FEIXE E1 E TAXA DE INSTALAÇÃO COM 

OS RESPECTIVOS VALORES E QUANTIDADES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO 

DESTE CONSELHO.  

 

10 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA LICITANTE VENCEDORA (Anexo I – Termo de 

Referência) 

10.1.30. Só dará direito ao ressarcimento as interrupções superiores a 30 (trinta) minutos, 

contados a partir da formalização da reclamação técnica por parte da CONTRATANTE. O 

período em que, por acaso, a Licitante vencedora fique impossibilitada de acessar as 

instalações da CONTRATANTE, deverá ser desconsiderado; transcrito igualmente no item 

17.2.30 do Edital. 

SOLICITAMOS ALTERAÇÃO DOS ITENS CONSIDERANDO QUE O PRAZO DE REPARO 

ESTABELECIDO NOS ITENS 10.1.11 E 17.2.11 DO EDITAL É DE 6(SEIS) HORAS. 

 

Pedido 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi 

requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no prazo de 24 horas, 

acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos, sua 

consequente republicação e suspensão da data de realização do certame.  

Brasília/DF, 13 de Maio de 2015. 

 

 

 


